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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 134/2026 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 37/2026 

 
LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 
 

1 – PREÂMBULO 

1.1 – O Município de Paranapoema, Estado do Paraná, através de seu PREGOEIRO e de sua equipe 
de apoio, nomeados pela Portaria de nº 104/2023, com a devida autorização expedida pela Sr. 
Prefeito Sidnei Frazatto, e de conformidade com a Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021, suas 
alterações e demais legislação aplicável, , torna pública a realização de licitação, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL objetivando  CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA – 
SUBSTITUIÇÃO DE COBERTURA E PINTURA DA CAPELA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA/PR, 
compreendendo a substituição das telhas de fibrocimento existentes por telhas de aço 
zincado trapezoidal, a troca da estrutura, rufos e calhas da cobertura e a pintura interna e 
externa do prédio, conforme memorial descritivo e planilha orçamentária, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Transporte e Viação de Paranapoema/PR, 
nas condições fixadas neste Edital e seus Anexos.  
 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 19 de novembro de 2026, às 08h45min 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 19 de novembro de 2026, às 09h00min 

Local da Sessão Pública: www.bll.org.br 
Acesso identificado no link – “licitações”. 

 
O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, com a Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021, suas alterações e demais legislação aplicável. 
É Pregoeiro, deste Município, Leandro Aparecido Mereda Martinho, designado pela Portaria nº 104 
de 26 de setembro 2023, publicada no Diário Oficial do Município de Paranapoema/PR. 
 

2 – OBJETO 

2.1 – O objeto deste Pregão é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
DE SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA – SUBSTITUIÇÃO DE COBERTURA E PINTURA DA 
CAPELA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA/PR, compreendendo a substituição das telhas de 
fibrocimento existentes por telhas de aço zincado trapezoidal, a troca da estrutura, rufos e 
calhas da cobertura e a pintura interna e externa do prédio, conforme memorial descritivo e 
planilha orçamentária, em atendimento à Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, 
Transporte e Viação de Paranapoema/PR, incluindo a substituição de telhas de fibrocimento 
existentes por telhas de aço zincado trapezoidal, troca da estrutura, rufos, calhas, e pintura interna e 
externa do prédio, conforme memorial descritivo e planilha orçamentária, sob regime de empreitada 
por preço global, tipo menor preço global. 
 
2.2 – O Edital e demais documentos pertinentes à licitação em apreço estarão disponíveis através da 
Internet pelos endereços eletrônicos: www.bll.org.br e http://www.paranapoema.pr.gov.br/    
 
2.3 – A licitação será realizada em lote único, conforme tabela do ANEXO I do edital, por se tratar de 
objeto único e indivisível – reforma da Capela Municipal. O licitante deverá apresentar proposta para 
a totalidade do objeto. 
 
2.4 – Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Portal da 
Bolsa de Licitações do Brasil - BLL e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 
últimas. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.paranapoema.pr.gov.br/
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2.5 – As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone nº (44) 3342-1133. 
 

3 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA SESSÃO 
PÚBLICA 

3.1 – O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de 
preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br.  
 
3.2 – A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 19 de novembro de 2026 às 09 
horas, no site www.bll.org.br, nos termos das condições descritas neste Edital. 
 
3.3. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado 
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra Estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP Brasil. 

 

4 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

 
4.1 – O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações 
técnicas constantes do Anexo I (Termo de Referência / Memorial Descritivo) e demais condições 
definidas neste Edital. O valor máximo admitido é de R$ 35.508,02 (trinta e cinco mil, quinhentos e 
oito reais e dois centavos). Não serão aceitas propostas com valor superior. 
 
4.2 – Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, com prorrogações. 
 

5 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
5.1 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos deverão ser apresentados exclusivamente por 
meio eletrônico, até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, nos termos do art. 
164 da Lei nº 14.133/2021. 

 
5.1.1 – As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas em 
dias úteis, das Segundas a Sextas das 07:45 às 11:45 e 13:00 às 17:00, na Rua Dr. José 
Cândido Muricy, 216 - Centro, Paranapoema - PR, 87680-000, ou encaminhadas através 
de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@paranapoema.pr.gov.br. 
 
5.1.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, através do e-mail: licitacao@paranapoema.pr.gov.br, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, na forma 
prevista no Preâmbulo. 
 
5.1.3 – O pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
 
5.1.4 – Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar 
a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  

 
5.2 – A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

http://www.bll.org.br/
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5.3 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 
licitacao@paranapoema.pr.gov.br.  

 
5.3.1 – O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 
5.4 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
 

5.4.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
5.4.2 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

 

6 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

6.1 – Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas. 

 
6.1.1 – Será concedido tratamento favorecido para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 
 
6.1.2 - Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar 
n° 123/2006, as microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual (quando for o caso permitido pra 
MEI), deverão identificar o seu enquadramento, informando em 
campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a 
ser digitada no sistema. 
  
6.1.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de 
apresentar declaração de enquadramento e certidão simplificada 
emitida pela Junta Comercial para fins de habilitação, deverá 
quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitada no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 
regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação 
para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos pela Lei 
Complementar nº 123/2006. 

6.2. - Será vedada a participação de empresas: 
 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 
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b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil 
com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 

 

c) enquadradas nas disposições no artigo 9°,§1° da Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, ou ainda, 

 
d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de 
dissolução ou liquidação. 

 

6.3. - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 

7 – DO CREDENCIAMENTO 

 
7.1 – A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.  
 
7.2 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.  
 
7.3 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
7.4 – É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no BLL e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.  
 

7.4.1 – A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
 

7.5 – O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas. 
 
7.6 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido pelo Licitante diretamente à Bolsa de 
Licitações do Brasil. 
 
7.7. - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL 
– Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04. 
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7.8. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

7.8.1.  O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições:  

 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

c) abrir as propostas de preços;  

d) analisar a aceitabilidade das propostas;  

e) desclassificar propostas indicando os motivos;  

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 
lance de menor preço;  

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  

h) declarar o vencedor;  

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

j) elaborar a ata da sessão;  

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação;  

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 
aplicação de penalidades previstas na legislação.  
 

7.9. - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:  

7.9.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 
do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 
site: www.bll.org.br.   
 

7.9.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas 
neste Edital.  
 
7.9.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 
se dará mediante prévia definição de senha privativa.   
                                                                                           
7.9.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.  

 
7.9.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
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7.9.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção 
de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

 
7.10. -  DA PARTICIPAÇÃO:  

7.10.1.  A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.   

  
7.10.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
da desconexão do seu representante;  
 
7.10.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros.  

 
7.10.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 
3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

8 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
8.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no item 11 do edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
8.2 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 11 deste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
8.3 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
8.4 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
8.5 – Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

8.6 – Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 
descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  
 
8.7 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
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seguintes campos:  
a) Valor unitário;  
b) Marca/Laboratório. 
 
8.7.1  Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com informações 
tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não seja desclassificada, conforme 
item 10.3 do edital. 
 
8.8 – A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão. 
 

8.9 – Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de 
serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Paranapoema/PR. 
 
8.10 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

8.11 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 

8.12 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
8.13 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
 

8.14 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle interno e externo e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: (i) assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou (ii) condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por         sobrepreço na execução do contrato 
 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

 
9.1 – No dia 19 de novembro de 2026 às 09 horas, horário de Brasília/DF, a sessão pública na internet 
será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início 
da etapa de lances. 
 
9.2 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 

9.2.1 – Também será desclassificada a proposta (eletrônica) que identifique o licitante. 
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9.2.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.2.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
9.3 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
9.4 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
9.5 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
 

9.5.1 – O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 
 
9.6 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
9.7 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 

9.7.1 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 
lances. 

 
9.8 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo). 
 
9.9 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO” 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
9.10 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
 
9.11 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
 
9.12 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
9.13 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
9.14 – Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia. 
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9.14.1 – Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 
do sistema. 

 
9.15 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
 
9.16 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
9.17 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
9.18 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
9.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.20 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60, §1° da Lei 14.133/2021. 
 
9.22 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
 
9.23 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
9.24 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
9.25 – Os Itens/grupos foram distribuídos conforme Lei complementar nº 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014, art. 48. 
 
9.25.1 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno 
porte não pode resultar em preço superior ao estabelecido como referência e nem se revelar 
desvantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do 
objeto a ser contratado (art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006 c/c art. 10, inciso II e 
parágrafo único, inciso I, do Decreto nº 8.538/2015). 
 
9.26 – A prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte será processada 
nos seguintes termos:  
 

9.26.1. -  Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática 
junto à Receita Federal, do porte da empresa. O sistema identificará 
em coluna própria às microempresas e/ou empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação de valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006. 
9.26.2 - Nessas condições, as propostas de ME e/ou EPP que se 
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encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.26.3- A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito 
de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente 
em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
9.26.4- Caso a ME ou EPP melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes ME/EPP que se encontrarem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, pra o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
9.26.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
ME/EPP’s que se encontrarem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
lance/oferta. 
 

9.27 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 
 

9.28  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
10.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
10.2 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
 

10.2.1 – Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
10.3 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
 

10.3.1 – Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na 
forma do parágrafo 2° do artigo 59 da Lei n° 14.133/2021, para efeito de comprovação 
de sua exequibilidade. 
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10.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
 
10.5 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta 
 

10.5.1 – O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 
pelo Pregoeiro. 

 
10.6 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
10.7 – Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando por meio do sistema a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 
10.8 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

11 – DA HABILITAÇÃO 

 
11.1 – Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1 –  SICAF ou certidões fiscais individuais;   

11.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

11.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
11.2 – Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
11.3 – No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
11.4 – A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 

11.4.1 - Os documentos de habilitação e complementares deverão ser enviados ou 
anexados com nomenclatura de arquivo que facilite o entendimento a avaliação. 
Por exemplo: “Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.pdf”, “Autorização de 
Funcionamento da Empresa – ANVISA.pdf”, “Declaração de Micro Empresa.pdf”.  
11.4.1.1 – A proposta deverá ser acompanhada de todos os documentos de 
habilitação, os quais devem ser enviados até o término do prazo de recebimento. 
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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11.4.2 – Documentações enviadas de forma desorganizada, com nomenclatura aleatória 
ou de difícil entendimento poderá ser recusadas pelo pregoeiro, que poderá solicitar o 
reenvio.   

 
11.4.3 - Os documentos de habilitação e complementares deverão ser enviados ou 
anexados com nomenclatura de arquivo que facilite o entendimento a avaliação.  

11.4.4 – Documentações enviadas de forma desorganizada, com nomenclatura aleatória 
ou de difícil entendimento poderá ser recusadas pelo pregoeiro, que poderá solicitar o 
reenvio.   
 
11.4.5 – No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
11.4.6 – No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 
 
11.4.7 – Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM 
nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  

 
11.5 – A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
 

11.5.1 – Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz 
e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) 
dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do 
documento.  

 
11.6 – A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
 

11.6.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
11.6.2 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, 
relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 
 
11.6.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
 
11.6.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 
 
11.6.5 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 
relacionados com o objeto licitado; 
 
11.6.6 – Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço (FGTS); 
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11.6.7 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos 
termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

 
11.6.7.1 – Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, 
havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) 
empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição 
de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado 
vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento 
ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
11.6.7.1.1 – A não regularização da documentação no prazo estipulado 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 

11.7 – Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÃO UNIFICADA: 

11.7.1 – Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III) 
 
11.8– A documentação relativa à COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
 

11.8.1. Atestado de capacidade técnica, que comprove a execução de 
obra/serviço semelhante ao objeto da licitação – Cobertura em Estrutura 
Metálica, quantidade mínima de 38,12 m², fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, emitida pelo CREA e/ou CAU. Admite-se o somatório de 
atestados. A empresa deverá comprovar registro no CREA e/ou CAU, 
vigente, e indicar responsável técnico pela execução da obra (Anexo IX do 
modelo de Concorrência, adaptado), com vínculo comprovado por Carteira 
de Trabalho, Certidão do CREA/CAU, Contrato Social ou Contrato de 
Prestação de Serviços. 

 
11.9 - As Microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma 
restrição. 
 
11.10 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
11.11 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
 

11.12 – No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
11.13 – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
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inabilitação.  
 
11.14 – Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  
 
11.15 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 

11.15.1 – Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições.  

11.16 – O não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará a 
inabilitação do licitante. 
 

11.17 – O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
 

11.18 – Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
 

11.19 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 

12. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO  

 
12.1 – Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, item 
a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema BLL – Bolsa de licitações do Brasil, a 
PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado.  
 
12.2 – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 
 
12.3 – O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS 
de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h45min às 11h45min e das 
13h00min às 17h00min, contados da convocação. 
 
12.4 – Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio 
do e-mail: licitacao@paranapoema.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio 
deverá entrar em contato com o pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 
O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Paranapoema/PR, quanto do 
emissor. 
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12.4.1 – A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 
prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer 
alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não 
aceitação da proposta. 

 
12.4.1.1 – Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante 
deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, 
prorrogação do mesmo. 

 
12.4.2 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar do processo desde a realização da sessão pública. 
 
12.4.3 – Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta 
de Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

 
                      12.5 – A proposta deverá conter: 
 

12.5.1 – proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
 
12.5.2 – preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
 
12.5.3 – indicação/especificação dos produtos, marca e modelo (se houver); 
 
12.5.4 – A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
12.5.5 – prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame; 
 
12.5.6 – O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), 
com até duas casas decimais (0,00). 
 
12.5.7 – A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve 
atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de 
desclassificação. 
 
12.5.8 – O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo 
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos 
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
 
12.5.9 – A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no 
mercado no dia de sua apresentação. 

 
12.6 – A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão 
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formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
 

13. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

 
13.1 – A documentação constante no item 11, caso solicitada, deverão ser encaminhadas em original 
ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no prazo máximo de 03 
(três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: 
R. Dr. José Cândido Murici, 216 - centro, Paranapoema - PR, 87680-000. Aos cuidados do 
Departamento de Compras, Licitações e Contratos e o pregoeiro responsável: LEANDRO APARECIDO 
MEREDA MARTINHO. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da 
empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
 
13.2 – Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação 
de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará 
vencedor. 
 
13.3 – Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 

14. DOS RECURSOS 

 
14.1 – Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 15 (quinze) minutos, durante o qual, 
qualquer licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recorrer. 
 
14.2 – A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse 
direito. 
 
14.3 – Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, 
querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
dos seus interesses. 
 
14.4 – Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no site: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. 
 
14.5 – O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 
14.6 – Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco) dias para: 
 

14.6.1 – Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 
prazo estabelecido; 
 
14.6.2 – motivadamente, reconsiderar a decisão; 
 
14.6.3 – manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 
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14.7 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
14.8 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 
 
14.9 – Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 
procedimento à autoridade superior para homologação. 
 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
15.1 – A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

15.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
15.1.2 – Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
15.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 

15.2.1 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
15.2.2 – A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
ANEXO III (Declaração Unificada), sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
16.1 – Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
 

16.1.1 – Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, 
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas 
as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto da licitação. 

 
16.2 – A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
 

16.2.1 – A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à 
aquisição do objeto licitado. 

 

17. DO PAGAMENTO 
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17.1 – O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 
Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da 
Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.  
 
17.2 – A vencedora do certame deverá encaminhar XML e NFe para o e-mail 
contabilidade@paranapoema.pr.gov.br e prefeitura@paranapoema.pr.gov.br devendo ainda, 
apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em 
validade, para o pagamento seja realizado. 
 
17.3 – Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
problema seja definitivamente sanado. 
 
17.4 - A partir de 1º de setembro de 2023, ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto 
de Renda - IR incidente sobre os pagamentos destinados às pessoas físicas e jurídicas, pelo 
fornecimento ou disponibilização de bens, ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, 
com base nas disposições constantes no Decreto Municipal nº 70 de 16 de Agosto de 2023, na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela Instrução Normativa RFB 
n° 2.145, de 27 de junho de 2023 ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes 
aplicáveis aos órgãos da Administração Pública Federal, os seguintes órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal:  
I - os órgãos da Administração Pública Municipal Direta;  
II - as autarquias;  
III - as fundações municipais;  
IV - as empresas públicas.  
 
17.5 - As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 
 
17.6 - Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em 
conformidade com as regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, sob pena de não aceitação por parte da municipalidade.  
 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS 

 
18.1 – Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados. 
 
18.2 – Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no 
Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/2021. 
 
18.3 – Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 
econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
 
18.4 – Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo 
da Prefeitura Municipal. 
 
18.5 – Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” 
da Lei 14.133/2021. 
 

mailto:contabilidade@paranapoema.pr.gov.br
mailto:prefeitura@paranapoema.pr.gov.br
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18.6 – Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo 
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 
 
18.7– O valor estimado para contratação, possui caráter sigiloso, conforme art. 15 da Lei 
10.024/2019. 
 
18.8 – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, correrão por 
conta da seguinte dotação: 
Red. 151 04.004.15.452.0015.1.236.4.4.90.51.00.0 

19. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
19.1. Após a homologação e adjudicação, o licitante vencedor será convocado para assinatura do 
Contrato Administrativo, cuja minuta constitui o Anexo IV deste Edital. 
 
19.2. O Contrato será encaminhado por correio eletrônico ao e-mail cadastrado, competindo ao 
Contratado imprimir, assinar e devolver a via original no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
19.3. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
 
19.4. Faculta-se à Administração, justificadamente, substituir o Contrato por instrumento 
equivalente (nota de empenho, autorização de compra ou ordem de execução), nos termos do art. 95 
da Lei nº 14.133/2021, em razão do baixo valor e da natureza do objeto. 
 

20. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
20.1. O Contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Administração ou por acordo entre as 
partes, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021, mediante termo aditivo, salvo as 
exceções previstas no art. 136 da mesma Lei, que poderão ser formalizadas por apostila. 
 
20.2. São cabíveis as alterações unilaterais pela Administração, nos termos do art. 124, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021, para: 
 

• a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 

• b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, no limite de 25% (vinte e cinco por cento); 

• c) Quando for necessária a modificação do regime de execução da obra ou do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos critérios contratuais 
originários; 

• d) Quando for necessária a modificação da forma de pagamento, por iniciativa da 
Administração, vedada a antecipação em relação à sequência do cronograma físico-
financeiro, sem a contrapartida de compensação financeira equivalente. 
 

20.3. São igualmente cabíveis as alterações consensuais, por acordo entre as partes, nos termos do 
art. 124, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, para: 
 

• a) Quando houver modificação do objeto, considerada a extensão da alteração e mantido o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

• b) Quando for necessária a alteração do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição, quantitativa ou qualititativa, do objeto, observados os limites previstos no art. 
125 da Lei nº 14.133/2021; 
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• c) Quando for necessária a alteração do regime de execução do contrato ou do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos critérios contratuais 
originários; 

• d) Quando for necessária a modificação da forma de pagamento, por iniciativa da 
CONTRATADA, vedada a antecipação em relação à sequência do cronograma, sem a 
contrapartida de compensação financeira equivalente. 
 

20.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do objeto contratual em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 
 
20.4.1. Se houver necessidade de acréscimo superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato, desde que se trate de modificação que se faça necessária à melhor adequação 
técnica do objeto, a alteração dependerá de acordo entre as partes, nos termos do art. 125, §1º, da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
20.5. Nenhuma alteração contratual poderá ter por objeto modificação que altere a natureza do 
objeto pactuado, nos termos do art. 125, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
20.6. As alterações contratuais que impliquem modificação do valor e/ou do prazo de execução serão 
precedidas de parecer técnico e jurídico, instruído com a devida justificativa, e formalizadas por 
termo aditivo, vedada a celebração de aditivos para inclusão de novas atividades ou serviços não 
previstos originariamente no Contrato, salvo quando estritamente necessários para 
complementação do objeto, conforme art. 125, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
20.7. Eventuais alterações que não impliquem modificação do valor ou do prazo de execução, tais 
como a alteração da dotação orçamentária em caso de remanejamento, a atualização de índices ou a 
alteração de dados cadastrais, poderão ser formalizadas por simples apostila, nos termos do art. 136 
da Lei nº 14.133/2021. 
 

21. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 
21.1. Os preços contratados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) ano, 
contado da data do orçamento estimado ou da data limite para apresentação da proposta, mediante 
aplicação de índice setorial ou geral, conforme previsto no instrumento convocatório, nos termos do 
art. 25 da Lei nº 14.133/2021. 
 
21.1.1. O índice de reajuste aplicável será o IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado), divulgado 
pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, conforme 
previsão contratual. 
 
21.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste, nos termos do art. 25, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 
21.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo, desde que apresentada memória de 
cálculo fundamentada. 
 
21.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
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21.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
21.6. O reajuste será realizado por apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei nº 14.133/2021, 
dispensada a celebração de termo aditivo, desde que observados os limites legais e a periodicidade 
mínima de 1 (um) ano. 
 
21.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nas hipóteses de 
álea econômica extraordinária e extracontratual, será concedido mediante revisão contratual, nos 
termos do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021, desde que comprovada a ocorrência 
de fato superveniente, imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, que onere 
excessivamente a execução do objeto. 
 
21.7.1. O pedido de revisão deverá ser formalizado por requerimento fundamentado da 
CONTRATADA, instruído com planilha de custos e documentação comprobatória do fato 
superveniente, demonstrando o nexo causal entre o evento e o desequilíbrio alegado, antes da 
extinção do contrato. 
 
21.7.2. Não serão admitidos pedidos de revisão fundada em variações inflacionárias ordinárias, 
previsíveis e já incorporadas aos índices de reajuste pactuados, nem em fatos cujos riscos tenham 
sido expressamente assumidos pela CONTRATADA. 
 
21.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, 
nos termos do art. 131, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 
21.9. Durante o prazo de vigência do contrato, não serão admitidas repactuações de custos, por se 
tratar de empreitada por preço global para execução de obra de engenharia sem natureza de serviço 
continuado, nos termos do art. 6º, inciso LXVII, da Lei nº 14.133/2021. 

22. DAS PENALIDADES 

 
22.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o licitante 
ou contratado que: 
 

22.1.1 – deixar de celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta; 
 
22.1.2 – não assinar a contrato, quando cabível; 
 
22.1.3 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a execução contratual; 
 
22.1.4 – não entregar a documentação exigida para o certame ou para a contratação, nos 
prazos estabelecidos; 
 
22.1.5 – causar, por ação ou omissão, o retardamento na execução do objeto contratado; 
22.1.6 – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 
22.1.7 – fraudar na execução do contrato ou cometer fraude fiscal; 
 
22.1.8 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer atos ilícitos que comprometam a 
idoneidade para contratar com a Administração Pública. 
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22.2 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
 

22.3 – A detentora da Ata, durante a execução da Ata de Contrato, poderá ser apenada com as 
seguintes sanções administrativas, garantidos o contraditório e a ampla defesa: 
 

22.3.1 – Advertência, aplicada em caso de inexecução parcial do ajuste ou por faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos ao objeto da 
contratação; 
 
22.3.2 – Multa, a ser aplicada nos termos do edital e da legislação vigente, podendo ser 
de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato ou do item inadimplido, conforme 
a gravidade da infração e a gradação prevista no instrumento convocatório; 
 
22.3.3 – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta 
do Município de Paranapoema/PR, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos casos de 
inexecução parcial ou total do contrato, conforme previsto no art. 156, inciso III, da Lei 
nº 14.133/2021; 
 
22.3.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública em âmbito nacional, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a sanção, nos 
termos do art. 156, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 
22.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 
 
22.5 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
22.6 – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato 
lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração 
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 
22.7 – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa.  
 
22.8 – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
22.9 – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
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22.10 –  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
22.11 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
22.12 –  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
23. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 
23.1 – Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Paranapoema/PR o direito de revogar a licitação 
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou 
anulá-la em virtude de vício insanável. 
 
23.2 – A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 
atos que diretamente dele dependam. 
 
23.3 – Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
 
23.4 – A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
 
23.5 – A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 
23.6 – Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 
 
23.7 – A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
 
23.8 – A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 
Paranapoema/PR, Sr. Sidnei Frazatto. 
 

24. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
24.1 – As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei 
Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou 
se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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25.1 – O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Portal de Transparência e 
Diário Oficial do Município através do endereço eletrônico http://www.paranapoema.pr.gov.br/. 
 
25.2 – As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o 
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
25.3 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
25.4 – Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no prazo determinado pelo pregoeiro. 
 
25.5 – Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive 
parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como 
solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 
 
25.6 – O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, 
não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação 
e não gerem a majoração do preço proposto. 
 
25.7 – As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no 
sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de 
sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos 
prazos previstos. 
 
25.8 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital. 
 
25.9 – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
25.10 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 
Prefeitura Municipal de Paranapoema/PR, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 
 
25.11 – A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 
 
25.12 – O resultado da licitação será divulgado pelo Portal BLL – Bolsa de Licitações do Brasil através 
do site www.bll.org.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município de 
Paranapoema/PR. 
 
25.13 – No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, 
este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 
 

http://www.paranapoema.pr.gov.br/
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25.14 – É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases 
do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo 
destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias. 
 
25.15 – A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato (telefone/endereço 
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados 
durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos 
os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de 
não recebimentos dos documentos.  
 
25.16 – O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 
Paranapoema/PR quanto do emissor.  
 
25.17 – Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada 
e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.  
 
25.18 – Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances da 
sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
o prejuízo dos atos realizados.  
 
25.19 – Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a sessão 
pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro 
horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico.  
 
25.20 – CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO SERÁ 
SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT.  
 
25.21 – Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 
indisponibilidade no Sistema Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br que impeça a 
realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja 
comunicação do Pregoeiro em contrário.  
 
25.22 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata.  
 
25.23 – Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o 
Foro da Comarca de Paranacity/PR.  
 
25.24 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
 
25.25 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
 
ANEXO I Termo de Referência; 
                             Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 
 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 
 
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada; 

http://www.bll.org.br/
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ANEXO IV Minuta de Contrato de Empreitada por Preço Global. 
 
 
Paranapoema/PR, 29 de outubro de 2026. 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
SIDNEI FRAZATTO  

Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2026 
EDITAL DE PREGÃO Nº 37/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

PROJETO BÁSICO  
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO COMUM 
DE ENGENHARIA – SUBSTITUIÇÃO DE COBERTURA E PINTURA DA CAPELA MUNICIPAL DE 
PARANAPOEMA/PR, compreendendo a substituição das telhas de fibrocimento existentes por 
telhas de aço zincado trapezoidal, a troca da estrutura, rufos e calhas da cobertura e a pintura 
interna e externa do prédio, conforme memorial descritivo e planilha orçamentária, em 
atendimento à Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Transporte e Viação de 
Paranapoema/PR. 
 
1. APRESENTAÇÃO  

 
1.1. Com base nos fundamentos da Lei Federal nº 14.133 de 2021, este Projeto Básico e seus 
anexos.  
1.2. Entende-se aqui por obra toda construção, reforma, recuperação ou ampliação, realizada por 
execução direta ou indireta, na qual seja necessária a utilização de conhecimentos técnicos 
específicos. Atividade esta, que necessita da participação e acompanhamento de profissionais 
habilitados conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e na Lei Federal 
nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010. 
 
2. OBJETIVO 
 
2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO COMUM DE 
ENGENHARIA – SUBSTITUIÇÃO DE COBERTURA E PINTURA DA CAPELA MUNICIPAL DE 
PARANAPOEMA/PR, compreendendo a substituição das telhas de fibrocimento existentes por telhas 
de aço zincado trapezoidal, a troca da estrutura, rufos e calhas da cobertura e a pintura interna e 
externa do prédio, conforme memorial descritivo e planilha orçamentária, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Transporte e Viação de Paranapoema/PR. 
2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
n° 10.818, de 2021. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 
3.1. A presente contratação tem por objeto a substituição da cobertura e a pintura da Capela 
Municipal de Paranapoema/PR. O telhado existente é muito antigo e, durante períodos de chuvas 
intensas, permite a entrada de água no interior do imóvel, prejudicando o uso dos ambientes e 
contribuindo para a deterioração das superfícies e dos materiais. 
3.2. Conforme informado pelo setor requisitante, a Capela Municipal nunca passou por reforma, o 
que reforça a necessidade de uma intervenção para recuperar suas condições de conservação. A 
substituição da cobertura deverá solucionar ou reduzir as infiltrações, com a adequada execução dos 
arremates e do sistema de escoamento de águas pluviais previstos no projeto. 
3.3. A umidade recorrente pode provocar manchas, descascamento da pintura, deterioração de 
paredes, forros e outros componentes, além de favorecer o aparecimento de mofo. A realização dos 
serviços também busca evitar gastos frequentes com medidas paliativas e prevenir o agravamento 
dos danos, promovendo maior durabilidade e melhor apresentação do imóvel. 
3.4. A pintura interna, externa e das superfícies previstas no projeto complementará a intervenção, 
contribuindo para a proteção dos materiais e para um ambiente mais adequado, limpo e conservado. 
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A manutenção da Capela Municipal em condições apropriadas é importante para a comunidade e 
para a preservação do patrimônio público. 
3.5. A obra não se enquadra como bem de luxo, nos termos do Decreto nº 10.818/2021. 
 
4. DO VALOR ESTIMADO E APLICAÇÃO DO BDI (BENEFÍCIO DE DESPESAS INDIRETAS) 
 
4.1. O valor máximo aceitável para a execução dos serviços é de R$ 35.508,02 (trinta e cinco mil, 
quinhentos e oito reais e dois centavos) conforme planilha orçamentária. 
4.2. Os orçamentos foram baseados em quantitativos levantados constantes dos projetos e com os 
preços do SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), que é a 
tabela de referência pública nacional de orçamentos de obras em geral, mantida pela Caixa 
Econômica Federal e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que informa os custos 
e índices da Construção Civil no Brasil. Quando não encontrado, utilizou-se preços de referências 
públicas regionais ou por meio de pesquisa de mercado.  
4.3. Na impossibilidade de se utilizar as fontes e tabelas de preços citadas acima foram criadas 
composições próprias, utilizando o processo de comparação de serviços, materiais e insumos, 
sempre observando, inicialmente, os preços dos insumos do SINAPI, e na ausência destes, os preços 
praticados no mercado local, por intermédio de comprovação por meio de documentos fiscais ou 
orçamentos prévios.  
4.4. Desta forma, todas as composições de custos unitários já deverão estar com os encargos 
convencionais e os complementares embutidos no custo unitário da mão de obra.  
4.5 Segundo a Lei nº 14.288/2021, as empresas do setor de construção civil poderão optar por 
recolher a chamada Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), à alíquota de 4,5% 
(quatro e meio por cento), ao invés das contribuições destinadas à Seguridade Social (20%) 
incidentes sobre as remunerações pagas a seus empregados - é a chamada "desoneração da folha de 
pagamento".  
4.6 Por se tratar de uma obra adotou a planilha de BDI conforme anexo, sendo 22,88% para obra e 
15,28% para materiais e equipamentos.  

 
5. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇOS  
 
5.1. A empresa contratada deverá apresentar seu cronograma físico-financeiro em até 02 (duas) 
horas após a finalização da sessão pública de lances, antes da assinatura do contrato, baseado no 
modelo adotado por esta Administração (ANEXO - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO-
FINANCEIRO). O referido documento será submetido à aprovação pela FISCALIZAÇÃO.  
5.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 15 (quinze) dias úteis, após o recebimento da ordem 
de serviço (O.S) emitida pelo Município de Paranapoema e o seu prazo de execução será de até 60 
(sessenta) dias, a contar da assinatura da Ordem de Serviço (O.S), conforme cronograma físico-
financeiro.  
5.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do 
contrato.  
5.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído 
no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente, sem prejuízo da responsabilização da parte que deu 
causa ao descumprimento do prazo.  
5.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes termo aditivo. 
 
6. DA CONTRATAÇÃO   
 
6.1. Para a execução dos serviços do presente projeto básico sugere-se a execução indireta, por meio 
de contratação de empresa especializada no ramo, com base na Lei nº 14.133/2021, na modalidade 
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PREGÃO ELETRÔNICO, pelo critério de julgamento de menor preço global, tendo em vista tratar-se 
de serviço comum de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea 'a', c/c o art. 29, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133/2021. 
6.2. A CONTRATADA somente poderá subcontratar a execução de partes do contrato a terceiros, 
mediante autorização prévia do CONTRATANTE, sem nenhum prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, conforme art. 122 da Lei nº 14.133/21.  
6.3. Para a execução da substituição da cobertura e pintura da Capela Municipal, a empresa 
contratada deverá atender a um conjunto de requisitos técnicos, administrativos e normativos que 
garantam a qualidade, segurança e conformidade dos serviços. Os requisitos incluem, mas não se 
limitam a: 

a) 1. materiais e uso racional de recursos naturais, conforme art. 6º da IN SLTI/MPOG nº 
1/2010. 
b) Proibição de subcontratação. 
c) Qualificação Técnica: comprovação de experiência em serviços de reforma ou 
manutenção predial, especialmente em cobertura. 
d)  Normas Técnicas: a execução da obra deverá observar a legislação vigente, em especial 
as normas da ABNT aplicáveis a reformas, incluindo NBR 15575, NBR 5626, NBR 5410 e 
outras pertinentes. 
e) Segurança do Trabalho: cumprimento das NR-18 e NR-35. 
f) Cronograma: a contratada deverá apresentar cronograma físico-financeiro compatível 
com os prazos e metas do município. 

 
6.4. A observância rigorosa desses requisitos visa assegurar a qualidade, durabilidade e 
conformidade dos serviços de substituição da cobertura e pintura da Capela Municipal de 
Paranapoema/PR. 
 
7. APRESENTAÇÃO DA (S) PROPOSTA (S) DE PREÇOS  
 
7.1 A(s) proposta(s) de preço(s) deverá(ão) contemplar os seguintes documentos:  
7.1.1 carta proposta, com os dados da empresa, descrição do objeto da licitação, o valor total de sua 
proposta em numeral e por extenso, contendo ainda prazo de validade, local e data, bem como a 
assinatura do respectivo representante legal;  
7.1.2 planilha orçamentária, agrupada por etapas de serviços, contendo nº do item, descrição do 
serviço, quantidade (obrigatoriamente igual à planilha da Administração), preço unitário, preço 
total, conforme Planilha Orçamentária da Administração;  
7.1.3 composição de custos unitários e composições auxiliares de todos os serviços presentes na 
planilha orçamentária, demonstrando todos o consumo e índices de produtividades dos insumos 
envolvidos em cada atividade a ser executada. Como complemento, as composições onde os serviços 
são estritamente específicos, gerados através das pesquisas de mercado ou definição através da 
variação de fornecedor(es) (sem deixar de se cumprir fielmente o projeto e, em observância ao 
princípio da economicidade e competitividade), o detalhamento da composição foi definida com os 
insumos e mão de obra base, com o maior grau possível de detalhamento, conforme descrito no 
anexo.  
7.1.4 cronograma físico-financeiro, baseado no prazo máximo estipulado pela Administração e seus 
desembolsos mensais;  
7.1.5 composição de BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual, 
conforme modelos. Ressalta-se que as alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser 
superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária a qual a empresa é optante;  
7.1.6 composição de Encargos Sociais; e  
7.1.7 curva ABC de Serviços com BDI.  
7.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
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7.3 O Pregão Eletrônico será realizada em item único, sendo apurado o valor da proposta por meio 
da tabela denominada Planilha Orçamentária, que deverá ser disponibilizada em formato .docx ou 
.xlsx, devendo o licitante oferecer proposta na forma indicada.  
7.4 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida.  
7.5 Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) após a fase de lances:  
7.5.1 propostas que ultrapassarem os preços unitários e o valor global estimados no presente Projeto 
Básico;  
7.5.2 propostas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada;  
7.5.3 propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 
conforme valor total previsto;  
7.5.4 não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste Projeto;  
7.5.5 formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo voltado a 
fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame licitatório;  
7.5.6 apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital; e 
7.5.7 contiverem vícios insanáveis.  
7.6 Estarão disponíveis na página oficial eletrônica do Município de Paranapoema 
(www.paranapoema.pr.gov.br) os arquivos digitais contendo o conjunto de projetos de engenharia 
e arquitetura, bem como especificações técnicas e planilhas para o objeto desta licitação.  
7.7 Será exigida a garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor previsto, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei nº 14.133/21.  
7.8 As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 
desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas no 
Edital e nos seus anexos.  
7.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão 
pública do Pregão. 
7.10 Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua validade. 
 
8. DA VISTORIA  
 
8.1. A(s) licitante(s) poderá(ão) avaliar as condições físicas da obra, sanando todas as dúvidas e 
demais questionamentos sobre os quantitativos no local, antes de fornecer a proposta dentro do 
prazo legal.  
8.2 Competirá a cada interessado fazer a visita técnica, podendo ser representado e/ou 
acompanhado de técnicos e especialistas que possuem conhecimento técnico para colher as 
informações necessárias à elaboração de sua proposta.  
8.3 O prazo para vistoria iniciar-se-á no 1º dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública, devendo ser previamente 
agendada e poderá ser realizada de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 16:00 horas, acompanhado 
do responsável pela engenharia, pelo telefone (44) 3342-1133.  
8.4 Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa, comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria.  
8.5 Caso a(s) licitante(s) opte(m) pela dispensa da vistoria, deverão apresentar a declaração formal 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação (dispensando a vistoria). Não será admitida qualquer alegação de desconhecimento 
total ou parcial dos serviços após a licitação. 
 
9. DA HABILITAÇÃO  
 
9.1 Quanto à Habilitação Jurídica: 
a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 

http://www.paranapoema.pr.gov.br/
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a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 
a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores. 
a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 
designação de diretoria em exercício. 
a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País. 
b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
c) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios 
Legais e Constitucionais”, Anexo XI. 
d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 
9.2 Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante: Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 
Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná 
para licitantes sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal; 
d) Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade perante a Justiça 
do Trabalho; 
f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da CF/1988, conforme 
documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 
Constitucionais”, Anexo XI. 
9.2.1. Serão aceitas, como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas. 
9.3.1 Quanto à Qualificação Técnica: 
9.3.1.1 Capacidade Técnica Operacional: 
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu 
prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 
a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do Paraná deverá 
apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a 
apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do contrato. 
b) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do 13 objeto e 
quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da Lei 14.133/2021, sendo permitido o 
somatório de atestados: 
 
DESCRIÇÃO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA 
Cobertura em Estrutura Metálica. 38,12 m² 
b.) O(s) atestado(s) apresentado(s) para a comprovação de responsabilidade técnica 
somente constituirá(ão) prova de capacitação se acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo 
Técnico, ou ART ou RRT, emitido(s) pelo CREA e/ou pelo CAU. 
c) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
9.3.1.2 Capacidade Técnica Profissional: 
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a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra 
(Anexo IX) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 
a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da obra 
objeto da licitação. 
b) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de 
Acervo Técnico Profissional – CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido(s) pelo 
“Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
– CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior à solicitada no objeto da presente contratação; 
c) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante uma 
das seguintes formas: 
c.1) Carteira de Trabalho; 
c.2) Certidão do CREA; 
c.3) Certidão do CAU; 
c.4) Contrato Social; 
c.5) Contrato de prestação de serviços; 
c.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT; 
9.3.1.3 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou 
utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente. 
9.3.1.4 O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos nesse 
Edital, e desde que com expressa autorização do Município. 
9.4. Da Vistoria 
9.4.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil anterior 
à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das 14 condições e grau 
de dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU. 
9.4.1.1 A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (44) 3342-1133, até o último dia útil 
anterior à data da abertura da sessão pública . 
9.4.1.1.2 Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VIII) pelo Município. 
9.4.1.1.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar 
declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por esse fato 
e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 
técnicas ou financeiras com a contratante, conforme modelo constante no ANEXO VIII. 
 
10. DO PAGAMENTO: 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado, após a realização da “medição” dos trabalhos executados.  
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital. 



     
     PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 

Estado do Paraná 
CNPJ nº 76.970.391/0001-39 

 

RUA DR. JOSEÉ CÂNDIDO MURICY, Nº 216, CENTRO, CEP: 87680-118 
             (44) 3342-1133                                            prefeitura@paranapoema.pr.gov.br 

10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
10.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
 
11. CONSÓRCIO  
11.1 Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
11.2 O Consórcio deverá entregar, juntamente com os documentos de habilitação: 
11.2.1 o compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará 
a etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação; e  
11.2.2 documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio. No consórcio de empresas 
brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira.  
11.3 Os Documentos de Habilitação referentes ao item 09 deverão ser apresentados por parte de 
cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de 
cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação 
econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, também na proporção de sua 
respectiva participação.  
11.4 A empresa líder será a representante do consórcio perante ao Contratante e deverá subscrever 
a proposta de preços, em nome do consórcio.  
11.5 Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da 
execução, quando exigida.  
11.6 A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais de 
um consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante.  
11.7 Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato.  
11.8 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto 
licitado, até sua aceitação definitiva.  
11.9 Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, 
responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio 
de outra empresa consorciada, além das demais vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021.  
11.10 Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração 
do contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do 
compromisso. 
 
12. DO REAJUSTE 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
12.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M 
(Índice Geral de Preços do Mercado); 
12.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
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apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
12.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
12.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
12.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
12.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
13. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
13.1 Em casos de reequilíbrio econômico-financeiro contratual, a contratada deverá providenciar 
requerimento formal devidamente justificado, que será posteriormente analisado pelos setores 
competentes, observados o estabelecido na Lei nº 14.133/21. 
13.2 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  
13.3 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/21. 
 
14. DAS SANÇÕES: 
14.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
14.1.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
14.1.2. multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
14.1.3. multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
14.1.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
14.1.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
14.1.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades pelo prazo de até cinco anos; 
14.1.7 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de 
Referência. 
14.1.8 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 
 
15. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO CONTRATO  
15.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
15.2. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Administração. 
15.2.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 
e controle da execução do contrato. 
15.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
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técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
15.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
16. IMPACTO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE  
16.1 Para contratação do objeto a empresa vencedora deverá observar as normas ambientais 
existentes no ordenamento pátrio, estando compreendidas as normas locais e federais, como: Código 
Florestal Brasileiro, Lei nº 6.938/1981 - Política Nacional do Meio Ambiente e Lei nº 12.305/2010 - 
Política Nacional de Resíduos Sólidos e observar as exigências contidas no CONAMA nº 307/2002, 
não se limitando apenas às leis mencionadas.  
16.2 A empresa contratada deverá efetuar a destinação dos resíduos sólidos em conformidade com 
as resoluções vigentes do CONAMA.  
16.3 Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos 
e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem 
como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender as diretrizes de responsabilidade ambiental 
adotadas pela CONTRATANTE.  
16.4 A qualquer tempo o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de relação 
com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a substituição 
de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de 
vista dos impactos ambientais.  
16.5 Caso seja necessário licenciamento, este ficará a cargo da CONTRATADA, devendo ela 
providenciar junto aos órgãos locais competentes a respectiva autorização.  
16.6 Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender a melhor relação entre 
custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao 
produto e o que está definido em plano de manejo.  
16.7 Atendendo ao art. 45 da Lei nº 14.133/2021 e à IN SLTI/MPOG nº 01/2010, o presente projeto 
básico contempla critérios de sustentabilidade pertinentes ao objeto, destacando-se: (i) utilização de 
estrutura metálica na cobertura em substituição à madeira, material mais durável e de menor 
impacto ambiental; (ii) descarte ambientalmente adequado das telhas de fibrocimento removidas, 
conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), Resolução CONAMA nº 
307/2002 e legislações correlatas; (iii) uso racional de insumos de pintura, evitando desperdícios e 
emissão de compostos orgânicos voláteis (VOCs) em excesso. 
16.8 Sempre que possível, os serviços prestados pela Contratada deverão obedecer a recomendações 
da Resolução CNJ nº 400/2021 e uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e 
prevenir o desperdício de insumos e materiais consumido. 
16.9 A execução dos serviços deverá observar o uso racional de recursos, a correta destinação dos 
Resíduos da Construção Civil (RCC), conforme Resolução CONAMA nº 307/2002, e a adoção de 
práticas que minimizem o impacto ambiental da obra, vedada a geração de passivos ambientais no 
local. 
 
17. GARANTIA DOS SERVIÇOS  
17.1 Todos os serviços prestados deverão gerar um relatório detalhado que funcionará como 
memória técnica, para efeito de garantia de serviços, assinado pelo Fiscal, para fins de acervo técnico 
e guarda de informações técnicas que venham a ocasionar defeitos.  
17.2 A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo legal de garantia de 05 (cinco) anos pela solidez 
e segurança do trabalho realizado, conforme art. 618 do Código Civil e o art. 12 da Lei nº 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor) contado da data de emissão do TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO.  
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17.3 As medidas corretivas pertinentes às solicitações de cumprimento de garantia deverão ser 
providenciadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação, salvo quando 
se tratar de situações emergenciais, que coloquem em risco a integridade física das pessoas, quando 
as providências deverão ser adotadas no prazo de 24 horas da solicitação. 
 
18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
18.1. Não será exigida garantia de execução contratual, nos termos do art. 96, §1º, da Lei nº 
14.133/2021, em razão do baixo valor do contrato (R$ 35.508,02), do curto prazo de execução (60 
dias) e do tratamento diferenciado dispensado às ME/EPP, público-alvo exclusivo deste certame (LC 
nº 123/2006), conforme justificativa constante da Cláusula Oitava da Minuta de Contrato. 
18.1.1. O prazo para apresentação da garantia será de até 05 (cinco) dias, contado da data de 
homologação da licitação à assinatura do contrato, nos termos do art. 96, §3º da Lei nº 14.133/2021.  
18.2 O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento.  
18.2.1 No caso de inadimplemento da CONTRATADA, o CONTRATANTE exigirá à seguradora que 
assuma a execução da obra e conclua o objeto desta contratação, sendo-lhe facultada:  
18.2.1.1 a execução e conclusão da obra, ficando isenta da obrigação de pagar a importância segurada 
indicada na apólice; e  
18.2.1.2 não assumir a execução do contrato, se responsabilizando pelo pagamento da integralidade 
da importância segurada indicada na apólice.  
18.3 Caso a Seguradora decida assumir a execução do objeto contratado, será autorizada:  
18.3.1 a emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do 
contrato, desde que demonstrada a respectiva regularidade fiscal; e  
18.3.2 a subcontratação do contrato, total ou parcialmente.  
18.4 A apólice deverá obedecer às seguintes regras:  
18.4.1 o prazo de vigência deverá ser igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato e 
acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso 
pela seguradora; e  
18.4.2 o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas 
datas convencionadas.  
18.5 A seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como interveniente anuente, e 
poderá:  
18.5.1 ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal;  
18.5.2 acompanhar a execução do contrato principal;  
18.5.3 ter acesso à auditoria técnica e contábil; e  
18.5.4 requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento.  
18.6 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração.  
18.7 O CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias 
após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme 
art. 100 da Lei nº 14.133 de 2021, mediante requerimento.  
18.8. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o 
Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia 
inicial, no mesmo percentual previsto.  
18.9 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATADA a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei nº 14.133 de 2021.  
 
19. RECEBIMENTO DA OBRA  
19.1 Após concluídos, os serviços serão recebidos pela Fiscalização da Prefeitura de Paranapoema, 
em estreita conformidade com as condições estabelecidas neste projeto básico. A Contratada deverá 
requerer a realização de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO PROVISÓRIO.  
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19.2 O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob pena de caracterizar 
mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas em contrato.  
19.3 A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias corridos do seu 
requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, naquela data, o TERMO DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, circunstanciado e assinado pelas partes.  
19.4 Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir o prazo legal 
para a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá incidir mora na prestação.  
19.5 O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados pela 
Administração, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo da Obra), no 
prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório, 
após satisfeitas as seguintes condições:  
19.5.1 vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser efetuada no prazo de até 
90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório da Obra;  
19.5.2 Relatório fotográfico do antes e depois, acompanhado de croqui ou planta baixa simplificada 
(as built), assinada pelo responsável técnico, atestando as intervenções realizadas, bem como a 
ART/RRT de execução da obra. 
19.6 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato.  
19.7 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 
05 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior estabelecido em normas técnicas 
brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 
serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou 
pela substituição necessárias.  
19.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  
 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração 
ou a terceiros, inclusive no impacto da vizinhança decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da 
obra, mesmo que tenha sido por meio de seu subcontratado autorizado pelo CONTRATANTE. 
20.2 O pagamento da última parcela fica condicionado a apresentação: 
a) Protocolo de entrega da atualização do Cadastro dos serviços executados junto a Concessionária; 
b) CDF – Certificado de Destinação Final, que será arquivado juntamente as medições dos serviços; 
c) Termo de Recebimento Provisório. 
d) Os valores referentes à última parcela não poderão ser inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor contratual. 
 
 
Paranapoema-PR, 29 de outubro de 2026. 
 
 
 

Marcos Fernandes da Silva 
Departamento de Licitação 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2026 
EDITAL DE PREGÃO Nº 37/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 
(papel timbrado da licitante) 

 
 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, 
se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, 
CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão 
Eletrônico nº XX/2026 em epigrafe que tem por objeto o SOLICITAR AUTORIZAÇÃO para que seja 
realizado abertura de Processo Administrativo objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA – SUBSTITUIÇÃO DE 
COBERTURA E PINTURA DA CAPELA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA/PR, compreendendo a 
substituição das telhas de fibrocimento existentes por telhas de aço zincado trapezoidal, a 
troca da estrutura, rufos e calhas da cobertura e a pintura interna e externa do prédio, 
conforme memorial descritivo e planilha orçamentária, em atendimento à Secretaria 
Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Transporte e Viação de Paranapoema/PR, conforme 
condições e especificações constantes no Termo de Referência, e conforme segue: 
 

Item Especificação Quantidade Unidade Marca Valor unitário  
 

Valor total R$ 

1       
 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 
 
 

.............................................................................., ........, ................................... de 2026. 
Local e Data 

 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2026 
EDITAL DE PREGÃO Nº 37/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(papel timbrado da licitante) 

 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
  
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
 
1) Declaramos, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso 
empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no 
mesmo documento). 
 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 

 
3) Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do parágrafo §1°, do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021.  
 
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do CPF nº ........................................................, cuja 
função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura da Ata de Contrato/Contrato. 
 
5) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de 
Contrato/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 
E-mail: 
Telefone: (  ) 

 
6) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 
dados anteriormente fornecidos. 
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7) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de 
Contrato/Contrato, referente ao Pregão Eletrônico nº 37/2026 e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de 
Contrato/Contrato. 

 
 
 

 
 

.............................................................................., ........, ................................... de 2026. 
Local e Data 

 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2026 
EDITAL DE PREGÃO Nº 37/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 
 

O MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA, com sede no(a) ....................................................., na 

cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 

representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal de Paranapoema/PR SIDNEI FRAZATTO, inscrito no CPF 

079.765.939-00, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designado CONTRATADA, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 

em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico de n. 37/2026, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

................................................, sediada na ..............................., nº......., na cidade de ................., Estado do 

................, inscrita no CNPJ sob o nº ............................ e Inscrição Estadual sob o nº..................., 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador Sr. 
............................., portador do CPF nº ........................ 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a execução de serviço comum de engenharia, sob regime 

de empreitada por preço global, consistente na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA – SUBSTITUIÇÃO DE COBERTURA E 

PINTURA DA CAPELA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA/PR, compreendendo a substituição das 

telhas de fibrocimento existentes por telhas de aço zincado trapezoidal, a troca da estrutura, 

rufos e calhas da cobertura e a pintura interna e externa do prédio, conforme memorial 

descritivo e planilha orçamentária, em atendimento à Secretaria Municipal de Obras, Serviços 

Urbanos, Transporte e Viação de Paranapoema/PR, incluindo a remoção das telhas de 

fibrocimento existentes, fornecimento e instalação de telhas de aço zincado trapezoidal, troca da 

estrutura de apoio, instalação de rufos e calhas, e pintura interna e externa do prédio, conforme 

memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e projeto, parte integrante 

deste instrumento, independentemente de transcrição. 

Descrição: 
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ITEM Descrição Quantid

ade 

Unida

de 

Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1      

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

a) Estudo Técnico Preliminar; 

b) Termo de Referência; 

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.2. O objeto compreende ainda o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, 

mão de obra, encargos e demais insumos necessários à perfeita e completa execução dos serviços, 

nos termos do Termo de Referência (Anexo I) e da proposta da CONTRATADA. 

1.3. A obra semelhante, para fins de qualificação técnica, é Cobertura em Estrutura Metálica, 

quantidade mínima de 38,12 m², conforme planilha orçamentária. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO E DO REGIME 

2.1. O presente Contrato é firmado em decorrência do Pregão Eletrônico nº 37/2026, homologado 

em [DATA], e fundamenta-se no art. 28, inciso I, e no art. 29, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, 

por se tratar de serviço comum de engenharia, padronizável em termos de desempenho e qualidade, 

com especificações usuais de mercado, quantificável em planilha, não se tratando de obra especial de 

engenharia. 

2.2. O regime de execução é o de empreitada por preço global, nos termos do art. 6º, inciso XXIX, da 

Lei nº 14.133/2021, em que a CONTRATADA se obriga a executar a totalidade do objeto por preço 

certo e total, assumindo os riscos de variações de quantitativos, salvo as hipóteses previstas neste 

Contrato e na legislação vigente. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

3.1. Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição: o Edital do Pregão 

Eletrônico nº 37/2026 e seus Anexos; a proposta da CONTRATADA; o Termo de Referência (Anexo 

I); o memorial descritivo; a planilha orçamentária; o cronograma físico-financeiro; e a Ata da sessão 

pública. 

3.2. Em caso de divergência entre os documentos, prevalecerá a ordem: Edital e Anexos, Contrato, 

proposta da CONTRATADA, planilha orçamentária e cronograma. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 35.508,02 (trinta e cinco mil, quinhentos e oito reais 

e dois centavos), conforme proposta da CONTRATADA, sendo o valor global e irreajustável nos 

primeiros 12 (doze) meses, salvo nas hipóteses da Cláusula Sétima. 

4.2. Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, mão de obra, encargos sociais, 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, despesas com transporte, carga e descarga, 

montagem, desmontagem, instalação, materiais, equipamentos, ferramentas, licenças, taxas, e 

demais despesas incidentes sobre a execução do objeto, não cabendo à CONTRATADA qualquer 

reivindicação adicional a esse título. 

4.3. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Red. 151 04.004.15.452.0015.1.236.4.4.90.51.00.0 

4.4. Em caso de prorrogação ou execução em exercício financeiro subsequente, as despesas serão 

consignadas em dotação própria, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA 

5.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 15 (quinze) dias úteis contados da Ordem de Serviço, a 

ser emitida pelo CONTRATANTE após a assinatura deste Contrato. 

5.2. O prazo de execução é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da Ordem de Serviço, conforme 

cronograma físico-financeiro – 02 parcelas de 30 dias. 

5.3. A vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, nos termos 

do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogada, desde que devidamente justificada e 

autorizada pela autoridade competente, observado o disposto no art. 111 da Lei nº 14.133/2021, 

quando o objeto não for concluído no período firmado. 

5.4. O prazo de execução poderá ser prorrogado, por decisão fundamentada do CONTRATANTE, nas 

hipóteses do art. 124, §1º, da Lei nº 14.133/2021, mediante termo aditivo, sem prejuízo do 

cronograma e da responsabilidade da CONTRATADA pelos atrasos injustificados. 

5.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila, nos termos do art. 115, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E DAS MEDIÇÕES 

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal ou 

Fatura, mediante medição aprovada, após o recebimento definitivo do serviço executado, através de 

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

6.2. O pagamento será realizado conforme medições, a cada 30 (trinta) dias, na forma do cronograma 

físico-financeiro, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal, do relatório fotográfico, do 
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diário de obra e da comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, nos termos do 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar o recebimento definitivo e a adequada execução dos serviços. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

6.5. Antes de cada pagamento, será verificada a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

Edital. Constatada irregularidade, a CONTRATADA será notificada por escrito, para que, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. A 

CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime, desde que apresente declaração nos termos do art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento 

estimado ou da data limite para apresentação da proposta, em conformidade com o art. 25, §7º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços 

contratados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante aplicação 

do índice IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), 

ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste, nos termos do art. 25, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo, desde que apresentada memória de 

cálculo fundamentada. 
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7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei nº 14.133/2021, 

dispensada a celebração de termo aditivo, desde que observados os limites legais e a periodicidade 

mínima de 1 (um) ano. 

7.8. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato (revisão contratual), 

nas hipóteses de álea econômica extraordinária e extracontratual, será concedido mediante revisão 

contratual, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021, desde que comprovada 

a ocorrência de fato superveniente, imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, que onere excessivamente a execução do objeto. 

7.8.1. O pedido de revisão deverá ser formalizado por requerimento fundamentado da 

CONTRATADA, instruído com planilha de custos e documentação comprobatória do fato 

superveniente, demonstrando o nexo causal entre o evento e o desequilíbrio alegado, antes da 

extinção do contrato. 

7.8.2. Não serão admitidos pedidos de revisão fundada em variações inflacionárias ordinárias, 

previsíveis e já incorporadas aos índices de reajuste pactuados, nem em fatos cujos riscos tenham 

sido expressamente assumidos pela CONTRATADA. 

7.9. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, 

nos termos do art. 131, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.10. Durante o prazo de vigência do contrato, não serão admitidas repactuações de custos, por se 

tratar de empreitada por preço global para execução de obra de engenharia sem natureza de serviço 

continuado, nos termos do art. 6º, inciso LXVII, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. Não será exigida garantia de execução do presente Contrato, por se tratar de obra de pequeno 

valor (R$ 35.508,02), de risco reduzido e de execução em curto prazo (60 dias), nos termos do art. 

96, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que faculta a exigência de garantia, devendo a Administração 

justificar sua dispensa, o que ora se faz, em razão da proporcionalidade e da onerosidade 

desproporcional que a exigência imporia às microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, que são o público-alvo exclusivo desta licitação, nos termos do Decreto Municipal nº 

10/2024. 



     
     PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 

Estado do Paraná 
CNPJ nº 76.970.391/0001-39 

 

RUA DR. JOSEÉ CÂNDIDO MURICY, Nº 216, CENTRO, CEP: 87680-118 
             (44) 3342-1133                                            prefeitura@paranapoema.pr.gov.br 

8.2. Fica também dispensada a garantia adicional prevista no art. 59, §5º, da Lei nº 14.133/2021, em 

razão do mesmo fundamento de proporcionalidade e da não configuração de inexequibilidade da 

proposta vencedora. 

8.3. A dispensa de garantia não exime a CONTRATADA da responsabilidade integral pela execução 

do objeto, pela reparação de vícios e defeitos, nem pela aplicação das sanções previstas neste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto deste Contrato em conformidade com as 

especificações, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, normas da 

ABNT, Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e demais disposições aplicáveis, sob a 

coordenação do responsável técnico indicado. 

9.2. São obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste Contrato e no Edital: 

a) Executar os serviços no prazo estabelecido, iniciando-os no prazo previsto na Cláusula Quinta, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato; 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, nos 

termos do art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021; 

c) Indicar e manter, durante toda a execução, o responsável técnico pela obra, com registro vigente 

no CREA e/ou CAU, comprovando vínculo por Carteira de Trabalho, Certidão do CREA/CAU, Contrato 

Social ou Contrato de Prestação de Serviços, sendo sua substituição admitida somente por 

profissional de experiência equivalente ou superior, mediante aprovação do CONTRATANTE; 

d) Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT) da obra, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da assinatura deste Contrato; 

e) Manter canteiro de obras, diário de obra, e disponibilizar todos os materiais, equipamentos, 

ferramentas, mão de obra qualificada e demais insumos necessários à perfeita execução, observando 

as normas de segurança do trabalho, especialmente as NR-10, NR-18 e NR-35, quando aplicáveis; 

f) Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de 

segurança do trabalho, resultantes da execução deste Contrato, nos termos do art. 121, caput, da Lei 

nº 14.133/2021, não transferindo ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento; 

g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato, não excluindo nem reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE, nos termos do art. 120 

da Lei nº 14.133/2021; 
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h) Corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços executados em 

desacordo com as especificações, quantitativos, condições ou prazos estabelecidos neste Contrato e 

no Edital; 

i) Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

j) Manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, no local da obra, para representá-la na execução 

deste Contrato, com poderes para receber notificações e adotar providências imediatas; 

k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas 

neste Contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE, observada a Cláusula Décima Terceira; 

l) Cumprir as normas de proteção ao meio ambiente, destinando adequadamente os resíduos da obra, 

especialmente telhas de fibrocimento, nos termos da Lei nº 12.305/2010, e removendo entulhos e 

sobras de materiais ao final da obra; 

m) Atender, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, às determinações do fiscal do contrato, 

quando compatíveis com as obrigações estabelecidas neste Contrato; 

n) Apresentar, ao final da obra, relatório fotográfico e declaração de conclusão, com a relação dos 

serviços executados. 

9.3. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Emitir a Ordem de Serviço e autorizar o início da execução; 

b) Designar formalmente, mediante Portaria, o fiscal e o gestor do contrato, nos termos do art. 117 

da Lei nº 14.133/2021; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, por intermédio do fiscal designado, que anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou defeitos observados; 

d) Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecidos neste Contrato, observadas as condições 

de medição e de regularidade fiscal; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à execução do objeto, que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA; 

f) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, qualquer irregularidade verificada na execução, 

determinando prazo para correção; 
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g) Receber o objeto, nos termos da Cláusula Décima Segunda, após verificação da conformidade com 

as especificações. 

10.2. O CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo 

com as especificações, quantitativos, condições ou prazos estabelecidos, determinando a correção, 

sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO 

11.1. A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado 

pela Administração, nos termos do art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021, a quem competirá 

acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, verificar a conformidade 

dos serviços executados com as especificações constantes do Termo de Referência, do Edital e deste 

Contrato, e atestar a execução para fins de pagamento. 

11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

deste Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como os responsáveis envolvidos, determinando o que 

for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados, nos termos do art. 117, §1º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

11.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, nos 

termos do art. 117, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

11.4. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios. 

11.5. A gestão deste Contrato ficará a cargo do Secretário Municipal de Obras, Serviços Urbanos, 

Transportes e Viação, a quem competirá, entre outras atribuições, autorizar a emissão de medições 

e de pagamentos, e decidir sobre prorrogações, aditivos e rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, após verificação da conformidade com as 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas. 

12.2. O objeto será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação, de 90 (noventa) dias, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais, observado o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 
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12.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela 

solidez e segurança da obra, nem pela reparação de vícios e defeitos, nos termos do art. 618 do Código 

Civil e do art. 140, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.4. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra 

ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 

termos do art. 140, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. É vedada a subcontratação total do objeto deste Contrato, nos termos do art. 122, §2º, da Lei nº 

14.133/2021. 

13.2. A subcontratação parcial, se necessária, dependerá de autorização prévia e por escrito do 

CONTRATANTE, limitada a serviços acessórios que não incluam o item de qualificação técnica exigido 

no Edital, qual seja, a execução de Cobertura em Estrutura Metálica. 

13.3. A subcontratação não exime a CONTRATADA da responsabilidade integral pela execução do 

objeto, permanecendo como única responsável perante o CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

14.1. O Contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Administração ou por acordo entre as 

partes, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021, mediante termo aditivo, salvo as 

exceções previstas no art. 136 da mesma Lei, que poderão ser formalizadas por apostila. 

14.2. São cabíveis as alterações unilaterais pela Administração, nos termos do art. 124, inciso I, da Lei 

nº 14.133/2021, para: 

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos; 

b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, no limite de 25% (vinte e cinco por cento); 

c) Quando for necessária a modificação do regime de execução da obra ou do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos critérios contratuais 

originários; 

d) Quando for necessária a modificação da forma de pagamento, por iniciativa da 

Administração, vedada a antecipação em relação à sequência do cronograma físico-

financeiro, sem a contrapartida de compensação financeira equivalente. 

14.3. São igualmente cabíveis as alterações consensuais, por acordo entre as partes, nos termos do 

art. 124, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, para: 
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a) Quando houver modificação do objeto, considerada a extensão da alteração e mantido o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

b) Quando for necessária a alteração do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição, quantitativa ou qualitativa, do objeto, observados os limites previstos no art. 125 

da Lei nº 14.133/2021; 

c) Quando for necessária a alteração do regime de execução do contrato ou do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos critérios contratuais 

originários; 

d) Quando for necessária a modificação da forma de pagamento, por iniciativa da 

CONTRATADA, vedada a antecipação em relação à sequência do cronograma, sem a 

contrapartida de compensação financeira equivalente. 

14.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões do objeto contratual em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

14.4.1. Se houver necessidade de acréscimo superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato, desde que se trate de modificação que se faça necessária à melhor adequação 

técnica do objeto, a alteração dependerá de acordo entre as partes, nos termos do art. 125, §1º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

14.5. Nenhuma alteração contratual poderá ter por objeto modificação que altere a natureza do 

objeto pactuado, nos termos do art. 125, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

14.6. As alterações contratuais que impliquem modificação do valor e/ou do prazo de execução serão 

precedidas de parecer técnico e jurídico, instruído com a devida justificativa, e formalizadas por 

termo aditivo, vedada a celebração de aditivos para inclusão de novas atividades ou serviços não 

previstos originariamente no Contrato, salvo quando estritamente necessários para 

complementação do objeto, conforme art. 125, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

14.7. Eventuais alterações que não impliquem modificação do valor ou do prazo de execução, tais 

como a alteração da dotação orçamentária em caso de remanejamento, a atualização de índices ou a 

alteração de dados cadastrais, poderão ser formalizadas por simples apostila, nos termos do art. 136 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções, conforme art. 

156 da Lei nº 14.133/2021: 

a) Advertência, quando se tratar de infração de menor potencial lesivo, nos termos do art. 156, inciso 

I, da Lei nº 14.133/2021, desde que não resulte prejuízo significativo ao CONTRATANTE; 

b) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias, nos termos do Edital; 

c) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, em caso de 

inexecução parcial, e de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução 

total; 

d) Multa sancionatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do 

contrato licitado, a ser recolhida em até 15 (quinze) dias úteis, contados da comunicação oficial, 

sendo 0,5% a 15% para as infrações previstas nos incisos I a IV do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, e 

15% a 30% para as infrações previstas nos incisos V a VII do art. 155 da mesma Lei, observadas a 

natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes 

ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública, e a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle, nos termos do art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021; 

e) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de 

Paranapoema/PR, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei nº 

14.133/2021; 
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do art. 156, inciso IV, e §5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

15.3. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do 

caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a 

Administração Pública, e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle, nos termos do art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021, 

garantido o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal. 

15.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, nos termos 

do art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021. 

15.5. O pagamento de multa não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar integralmente os 

danos causados à Administração. 

15.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade serão 

registradas nos cadastros oficiais pertinentes, especialmente no CEIS, CNEP e SICAF, nos termos do 

art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021. 

15.7. O processo administrativo para aplicação das sanções será instaurado mediante ato da 

autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

com prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa, nos termos do art. 158 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

16.1. O presente Contrato poderá ser extinto, nos termos do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, nas 

seguintes hipóteses: 

a) por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nas hipóteses do art. 137, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021; 

b) consensualmente, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse do CONTRATANTE, nos termos do art. 138, inciso II, 

da Lei nº 14.133/2021; 

c) por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial, nos termos do art. 138, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. A extinção determinada por ato unilateral do CONTRATANTE poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Contrato, as consequências previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021. 

16.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, na forma de extrato, no PNCP – 

Portal Nacional de Contratações Públicas, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, no prazo de 

20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Paranacity/PR, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

Paranapoema/PR, [INSERIR DATA] de 2026. 

 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

[RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA] 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome: ___________________________  CPF: ___________________________ 

Nome: ___________________________  CPF: ___________________________ 


